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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 201/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento 

do Solo Urbano e dá outras Providências 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 
 

- Lei Federal nº 7.797, de 10 de julho de 1989, cria o Fundo Nacional de Meio 

Ambiente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 

8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 

1989. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento 

Básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio 

de 1978. (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) 

 

- Lei Federal nº 12.340, de 1º de julho de 2010, que dispõe sobre as transferências de 

recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta 

e de recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para 

Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil; e dá outras providências. 
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- Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 

Defesa Civil –SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 

desastres, e dá outras providências 

 

- Lei Federal nº 12.983, de 2 de junho de 2014, que altera a Lei nº 12.340, de 1º de 

dezembro de 2010, para dispor sobre as transferências de recursos da União aos 

órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de 

ações de prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas 

atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, 

Proteção e Defesa Civil, e as Leis nºs 10.257, de 10 de julho de 2001, e 12.409, de 25 

de maio de 2011, e revoga dispositivos da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. 

 

- Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 
orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  
 

- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 

de Mudanças Climáticas – PEMC. 

  

- Lei Estadual nº 16.006, de 24 de novembro de 2015, que cria o Fundo Estadual de 

Combate e Erradicação da Pobreza – FiECOEP no Estado de São Paulo, nos termos 

da Emenda Constitucional Federal nº 31, de 14 de dezembro de 2000; 

 

- Decreto Estadual nº 64.592, de 14 de novembro de 2019, que reorganiza a Política e 

o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil - SIEPDEC, disciplinados no Decreto 

nº 40.151, de 16 de junho de 1995, e dá providências correlatas 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a criação das 

"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 

estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 

serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 

Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 

TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 

Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 14.493 de 9 de Agosto de 2007, Autoriza o Poder Executivo a 

conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente 

sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 

chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1º de outubro de 2006. 

 

- Lei Municipal nº 14.887, de 5 de janeiro de 2009, reorganiza a Secretaria Municipal 

do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu quadro de cargos de 

provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da 

Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de 

Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 16.050 de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002. 

 

- Lei Municipal nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, que dá nova redação ao art. 50 da 

Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos 

poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo 

urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.216, de 27/12/2024, que altera a Lei nº 17.254, de 26 de 

dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito 

para financiar a execução de projetos de investimento no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.223, de 9 de janeiro de 2025, autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Programa de Certificação de Impacto Social Paulistano para empresas e 
organizações do Município de São Paulo. 
 

 

- PL 217/2026 

Autoriza a criação do Programa Municipal Ruas de Paralelepípedo nas vias do 

município de São Paulo. 

 

- PL 100/2026 

Dispõe sobre a adoção de diretrizes para a ampliação de jardins de chuva como 

instrumento de drenagem urbana sustentável no Município de São Paulo. 

 

- PL 40/2026 
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Determina que o Poder Público instaure procedimento administrativo de ofício, para 

atendimento, encaminhamento e adoção das providências cabíveis, incluindo o 

pagamento de indenizações, em favor das vítimas e de seus familiares, que sofrerem 

prejuízos em razão de alagamentos e enchentes na cidade de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

- PL 1538/2025 

Institui o Programa “Telhado Vivo Paulistano”, que cria a Rede Municipal de 

Coberturas Verdes Comunitárias, e dá outras providências. 

 

- PL 1270/2025 

Institui a Política Municipal de Comunicação de Riscos e Prevenção de Desastres no 

Ambiente Escolar, estabelece diretrizes para a comunicação de alertas junto às 

instituições de ensino e para a cooperação entre os órgãos de Educação e de 

Proteção e Defesa Civil. 

 

- PL 1144/2025 

Cria a Força Municipal de reação a situações emergenciais e de calamidades na 

cidade de São Paulo (Força Municipal) para atuar em crises emergenciais onde estiver 

caracterizado a situação de catástrofes, tragédias climáticas e calamidades públicas. 

 

- PL 983/2025 

Altera a Lei nº 14.488, de 5 de julho de 2007, para incluir ações de adaptação 

climática no rol de aplicações do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito – 

FMDT. 

 

- PL 887/2025 

Institui o Plano Municipal de Justiça Climática e de Cidade Verde do Município de São 

Paulo. 

 

- PL 975/2025 

Altera a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 

para incluir ações de adaptação climática entre as destinações prioritárias do Fundo 

de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB e inserir a definição de “adaptação 

climática” no Quadro 1 – Conceitos. 

 

- PL 701/2025 

Autoriza o Poder Executivo a utilizar imagens captadas pelo sistema SmartSampa 

para aplicação de multas por descarte irregular de resíduos sólidos a partir da 

identificação da placa do veículo infrator, no âmbito do Município de São Paulo. 
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- PL 678/2025 

Institui o Programa de Justiça Climática para Periferias e Favelas no município de São 

Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 443/2025 

Altera a Lei nº 14.933, de 05 de junho de 2009 - Institui a Política de Mudança do 

Clima no município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 378/2025 

Dispõe sobre a autorização de criação do Programa Vagas Verdes nas vias do 

município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 366/2025 

Dispõe sobre a implementação de diretrizes para a resposta rápida aos desastres 

ambientais de enchentes, alagamentos e deslizamentos provocados por chuvas 

intensas no município de São Paulo, incluindo acesso a linhas de crédito especiais e 

dá outras providências. 

 

- PL 337/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização, pelo Poder Público, de bueiro ecológico 

como medida de prevenção contra as enchentes e proteção aos recursos hídricos do 

município de São Paulo. 

 

- PL 276/2025 

Dispõe sobre a criação do Fundo Emergencial para escolas em situações de 

desastres climáticos no município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 275/2025 

Dispõe sobre a alteração do artigo 43 da Lei 17.719/2021, referente ao Cartão 

Emergencial para os casos de risco iminente, desastre ou situação de calamidade 

pública. 

 

- PL 207/2025 

Determina a distribuição de água potável de forma gratuita, pelo Poder Público, para a 

população vítima de enchentes no município de São Paulo. 

 

- PL 206/25, que institui a obrigatoriedade da instalação de sistemas de climatização, 

incluindo aparelhos de ar condicionado, nas salas de aula das escolas públicas 

municipais, e dá outras providências. 

 

- PL 205/2025 
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Dispõe acerca da isenção ou aplicação do benefício da tarifa social por dois meses 

para pagamento dos serviços de fornecimento de águas e de saneamento básico, 

concedida a usuários diretamente atingidos por enchentes na cidade de São Paulo. 

 

- PL 197/2025 

Institui medidas emergenciais e permanentes para o enfrentamento de alagamentos, 

inundações e outros danos causados por chuvas intensas na cidade de São Paulo e 

dá outras providências. 

 

- PL 103/2025 

Institui o Programa de Auxílio Calamidade Climática da cidade de São Paulo, que 

dispõe sobre o repasse de recursos via auxílio emergencial, auxílio mobiliário e auxílio 

empreendedor(a) para pessoas e famílias vítimas de desastres e eventos climáticos 

extremos, e dá outras providências. 

 

- PL 39/2025 

Altera a Lei N° 14.493 de 9 de agosto de 2007 para incluir danos causados por 

enchentes a veículos automotores. 

 

- PL 710/2024 

Autoriza a criação do Fundo Municipal de Perdas e Danos para Pessoas Atingidas por 

Eventos Climáticos Extremos. 

 

- PL 691/2024 

Estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas nas escolas públicas 

municipais, da rede direta e parceira, em casos de condições climáticas extremas, e 

dá outras providências. 

 

- PL 96/2023 

Institui Plano Municipal de Informações e Monitoramento de Catástrofes Climáticas. 

 

- PL 73/2023 

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Prevenção e combate às 

enchentes no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 24/2023 

Autoriza a restituição do valor excedente pago na tarifa de água aos moradores 

vítimas de enchente. 

 

- PL 122/2022 
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Dispõe sobre a requalificação, operação, manutenção e conservação dos 

reservatórios de detenção de águas pluviais da cidade de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 09 de abril de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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